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PGFN/CRF/N 9  681/88 

BANCO MERIDIONAL DO BRASIL S.A. 

Consulta sobre férias a diretores. 

O Banco Meridional do Brasil S.A. submete-nos ã 

apreciação questão atinente à concessão de férias a seus 

diretores, com fulcro na legislação trabalhista. 

2. Le-se nos consideranda  da consulta "que a SecAe- 

tatía de Admíni3tAação PrIblica - Secitetahia de Recut3o3 Ha 

mano,s, no etudito Pahecen n9 73/88, em anexo, neconheceque 

dínetohe's empAegado's prte3ehvam ta/ díteíto 	s ívt.te.L/L.a"; e 

que precedente há assegurando a "vantagem tAaba/hí3ta a Ad 

miniAthadone's de congenehe 3ocíedade de economía mí3ta, 3e 

gundo o puice33o nQ 10168.003352/87-47", o qual trata 	de 

assembléias gerais do BB realizadas a 27.04.87, onde tam-

bém se outorgou o direito de férias a todos os dirigentes 

daquele Banco. 

3. Refere ainda a consulta não ter sido até agora 

facultado direito algum de férias aos dirigentes quer 	do 

Banco Meridional, quer de suas subsidiárias. 

II 

4. Segundo a teoria organicista, desenvolvida pelo 

jurista alemão OTTO VON GIERKE, os administradores das so-

ciedades anónimas, desenganadamente, se constituem em ór-

gão da sociedade. 

5. Doutrina firmada em impressionante base cientl- 
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fica, com foros de inconteste predominância no direito co-

mercial, dela disseram LEON MICHOUD ("Personalité Morale", 

vol. 1 9 , n 9  60, nota 1) -- "a ete expo.óee magí4tha/ement 

pan GIERKE"; e DUGUIT ("Etudes de DROIT PUBLIC", vol. 2 9  , 
págs. 20 e 50) -- "mehveí//eu4ement con4tAuíte", de 	que 

GIERKE "et /e cneateue; e, ainda, SALEILLES, na exalta - 

çâo da teoria do jurisconsulto germânico: 

"í/ n'y a pa.s, dan4 tout /e dhoít modeAne, I' 

ouvne de JHERING mí4e pcutt, de monument 4cíentí-

“que quí Leu. 4oít companable" ("De la Personali-

te Juridique", pág. 525, nota 1). 

6. Referidas citaçóes encontram-se no magistral ar- 

tigo de J.A.B. DE MELLO ROCHA (in "Revista de Crítica Judi 

ciária", vol. XXVIII, págs. 4/26), no qual, entre vasta ma 

nifestação da melhor doutrina nacional e estrangeira, tam-

bém se pode ler a admirável síntese de BOISTEL ("Cours de 

Droit Comercial"): "íts (os administradores) 4ont ví3-a-vi.6 

deis tíe.A. /a SOCIETE MÊME; íts en Aealí4ent4euts Ia pen4o-

na/ítj... íts 40nt laPERSONNIFICATION MÊME deconp3 .soca/". 

7. E, dentre os escritores pátrios filiados ã teo - 

ria organicista, arrolem-se, por exemplo, CLUIS BEVILA-

QUA, que ensina que, na"pe.s3oa jutZdíca, ha õngdo4 ... ele 

mento componente da pe44oa, como o4 4jcío4, a a44embleía 

geAa/, a4 dínetoAía4 na4 4ocíedade4" ("Código Civil dos Es 

tados Unidos do Brasil Comentado", escólio ao art. 17),bem 

assim o mestre comercialista J.X.CARVALHO DE MENDONÇA, que 

lapidarmente observou: 

"04 admíní4tnadone4 4do 04 5A9ao4 peAmanenteó 

da 4ocíedade; áao 04 ge'stoke's do patnímanio 4ocía.e. 

...e1,2,5 têm a 'seu cango não 'somente a gutão 

do pattím&nío 4ocíal, ma4 tambjm o cumpnímento da 

leí e do4 - e4tatuto4; Aeptedsentam tanto a 3ocíedade 



• 
• 



SERVIÇO PUBLICO FEDERAL 	 Processo n 9  10168.004616)88-33 	 3. 

e a /eí, como, de cehto modo, 06 acíoní.sta4 e 04 

chedohe's" (Tratado", 1934, vol. IV, n 9  1165). 

8. Como bem acentua VIRGÍLIO CAMPOS, "a teoria or- 

gãnica extíngue pot completo a po33íbílídade de 	qualqueh 

telação conthatua/, eí's que ídentí6íca a peis3oa jutaíca 

ã pe44oa Igisíca que pot ele age, ou /seja, a emphe4a não 

4 ,2 representa at/tave's do admíní3ttadot ma3, 3ímple3mente, 

3e apresenta na .sua pe,saoa" ("O Contrato de Trabalho 	do 

Diretor de Empresas", in "Revista de Direito 	Mercantil", 

Ano XVIII, n 9  35, pg. 85). 

9. Elucidativo na conceituação do Orgão é" o 	comen 

tário de PONTES DE MIRANDA: 

"O jtgão não AepAefsenta; pte3enta, poí3 	5t- 

gão. Tal a concepção do C6dígo Cívíl Bta3íleíto,de 

onte genmaníea. 

"Quanto ã natuheza do jtgão, "e-. de a&ntah,se 

que seja hephe3entante,e ateohía que o 3u3tent0u ín 

vacava odíteíto omano que nunca dí34o cogítou, nem 

tínha a no3/sa concepção da hephe3entação. Otgão 

jtgão, não E hepte.sentante voluntãtío, nem legal: a 

pet3onalídade do membto do Jtgão, ou do membto Liní 

co, não apahece, não 3e leva em conta, o que não o-

cottetía 3e de tepte3entação 3e tnata33e; o jngão a 

tua e hecebe, como o btaço, a mão, a boca, ou o3 ou 

vído3 humanas; o ato e a teceptívídade 3ÃO da pe3- 

/soa jutZdíca (F.REGELSBERGER, Pandekten, 1,323), pok 

que he.su/ta da ,sua otganização con3títucíonal, 	do 

3eu ato con3títut4iv0 ou do3 e3tatuto3, no que o õt-

gão  3e díAtingue  de emptegado  (E.RHOMBERG, Kotpet3- 

chatlíche3 Vemchulden, 22). O ptepo3to, o emphega 

do e o e3ttanho podem tepte3entat a pe330a jutZdíca, 

não podem &ncíonat como õtgão, 3em o 'set. O potteí 
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, 

ho í empnegado,  não í õião.  O caixa-necebedoh e o 
caixa-pagadok 4ão emphegado4;,se pnatícam ato4 ju,a-

c04 átticto 6en4u  e negõcío4 junaíco3, 'são, tambím, 

nepne4entante4, não éinsão4; pana que go,s3em iingão4, 

tehíam de o dízeh c, utatuto4 ou o ato comótítutí-

vo. Não ha peÁ,soa junaíca 4em õhgão, inc/u4ive 4em 

õngao paa a vída extehna. Exatamente ponque o õngão 

não hepte.senta, a pe44oa,junídica E capaz de obnan" 
("Tratado", tomo I, § 75, 2 e 3, pãgs. 286/7) 

10. A teoria, consagrou-a a Lei n 9  6.404, de 1976,cu 

jos arts. 139 e 146, dentre outros, são explícitos na alu-

são a "Orgãos da administração". 

11. Componente que e de Orgão societário, não pode o 

diretor ser conceituado como empregado. Não presta ele ser _ 
viço a empregador, que seria a sociedade, de cujo Orgão di _ 
retivo, que a personaliza, é ele integrante. No administra 

dor, como Orgão social, não se reúnem os elementos defini-

dores do empregado -- o prestador de "3envíço4 de natuneza 

eventual a empn2,gadm, 4ob a dependêncía de4te e mediante 

3aléinío" (CLT, art. 3 9 ). 

12. õrgãos legais societários são a Assembléia Geral, 

o Conselho de Administração, a Diretoria e o Conselho Fis-

cal, cada qual com suas atribuições fixadas na lei e no es 

tatuto,sendo inadmissível entrever qualquer subordinação 

do diretor ã Assembléia Geral para qualificã-lo como empre 

gado, muito menos se podendo sustentar a existência de pac 

to laboral entre a sociedade e referido administrador, con 
- 

forme é a opinião da melhor doutrina (cfe. PONTES DE MIRAN 

DA, op. cit., tomo III, § 308; MIRANDA VALVERDE, "Socieda-

des por Ações", 1941, vol. II, pág. 12; CUNHA PEIXOTO, "So 

ciedades por Ações", 1973, vol. IV, pág. 16). 

13. Nesse sentido a orientação do Supremo Tribunal 
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Federal, em Ac6rdão de 8.9.77, composição plena, assim de 

cidindo: "Dihetoh eleito não E emphegado. Ma, 3e ante3 de 

,seh eleito, ja eha emphegado, ao deíxat a díheção da em-

phe3a, o camputo do tempo de ,sehviço paha todo's o4 eiSei-

to3 deve se' he,salvado — ant. 499 da C.L.T." (in CALHEI-

ROS BONFIM, "Dicionário de Decisões Trabalhistas",n 9  998). 

14. Nessa mesma linha é a manifestação da SEDAP, no 

Parecer n 9  73/88 (D.O.U. de 18.05.88, Seção I, pág. 8642), 

constante por cOpia do processo (fls. 314), bem assim 	di- 

versas decisões do Tribunal de Contas da União transcritas 

naquela pronunciação, todas proclamando a inexistência 	de 

vinculo empregaticio dos dirigentes eleitos de sociedades 

mistas e empresas públicas. 

15. A matéria, outrossim, foi objeto de pronunciamen 

to da Consultoria-Geral da República no Parecer 1-196, pu-

blicado no D.O.U. de 17.11.72, pág. 10257 — normativo 	pa- 

ra os Orgãos da Administração Federal, centralizada ou não 

(Decreto n 9  92.889, de 7.7.86, art. 22, § 2 9 ) —, 	que, 	re- 

putando ilegal a Ordem de Serviço POS n 9  4-71, então baixa 

da pelo Conselho Curador do Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço na Presidência do extinto BNH, claramente susten-

ta, his verbis: 

"04 ocupante3 de cahgo de diheção 	da emphe 

3a — 3eu3 hepte3entante3 £e.gai ,indi4peru4ãvei.6 ao 

guncíonamento da pe44oa juhaica — não detem a con 

dição de emphegado, poh i144o munia 35 3e bene6icia-

/Liam com o depj3íto pata o FGTS, excepcíonalmente, 

medíante exptesa di4po3ição legal. Na hipjte3e do 

emptegado nomeado dítetot, o depi53ito contínua a <set 

eíto potque peAduAa o vZnculo emphegatZcío, 	tan- 

to que pode netotnat a <seh cango u6etivo". 

16. Temos, então, não s6 a orientação doutrinária e 

jurisprudencial, como também diretriz da Consultoria Geral 
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da República. E dela não há como se afastar a Administra-

ção Indireta no pagamento de férias com suposto arrimo na 

legislação trabalhista. 

17. Pagamento que, in casu, esbarraria, ademais, em 

expressa disposição da Lei n 9  6.404/76, proibindo o adminis 

trador de "phatícak ato de líbeAalídade ci custa da compa-

nhíam, (§ 2 9  do art. 154) -- que dessa natureza seria o 

recebimento pelo diretor,não funcionário da empresa,de van 

tagem a que, s6 por lei especial, poderia fazer jus, vis-

to não se lhe aplicar, na espécie, a C.L.T. 

18. E, mais, a Lei 6.404/76 também consagrou ao a- 

cionista controlador, até mesmo nas sociedades mistas (ar 

tigos 246 e 238), a obrigação de reparar danos pela falta 

de cumprimento de deveres que a lei lhe atribui (cfe. AR-

NOLDO WALD, "Algumas Consideraç6es sobre as Sociedades Co 

ligadas e os Grupos de Sociedades na Nova Lei das Socieda 

des AnOnimas", in Revista Forense, vol. 253, pág. 92). 

III 

19. Quanto ao diretor que já era empregado da empre 

sa, a questão torna-se mais complexa, aumentando, ainda , 

a controvérsia. 

20. Consoante a teoria aqui exposta, a incompatibi- 

lidade entre a condição de diretor, Orgão da sociedade, e 

a de empregado, sempre fez com que este, se eleito dire - 

tor, passasse a ter suspenso o seu contrato de trabalho , 

o qual voltava a vigorar quando extinto o mandato de admi 

nistrador. 

21. E na suspensão "o contkato deixa de pAoduziA e- 

6eíto4: o empAegado não e3tjt con,stAangido a tAabalhat,nem 

o empkegadoA a lhe pagan 'satã/Lio. Nenhuma cowseqUencía 

guí do contnato, enquanto peAduAe a causa que geAa a 45(1.3 
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pen4ao" (RUSSOMANO, "Comentários 	Consolidação das Leis 

do Trabalho", vol. II, pág. 680), esta evitando que, "em 

condíçõe.6 e4pec4íaa64íma ,s, o contnato vígone poh a/gum 

tempo" (idem, ib.). 

22. Quer dizer: os diretores escolhidos dentre os 

empregados ficam desobrigados de executar o trabalho ob-

jeto do contrato, e, pois, não mais percebem salário,mas, 

sim, a remuneração fixada pela assembléia geral, na for-

ma do art. 152 da Lei 6.404/76. 

23. Assim sempre entendeu o Tribunal Superior do 

Trabalho, como, ex. Lr., se vê de AcOrdão da 2a. Turma, 

relator o Ministro RUSSOMANO, publicado a 31.08.77 	(in 

cit. "Dicionário de Decisões Trabalhistas", n 9  1000); e 

do aresto da mesma Corte e Turma, de 1976, in "Diário da 

Justiça" de 7.10.76, pág. 8715, ao qual se opuseram Embar 

gos, rejeitados, porém, lendo-se no voto do Relator Mi-

nistro LOPO COELHO: 

"Ah dínetonía3 dal) Socíedade's AnEinímaá, he-

gídaá pon leí eápecía/, que teáu/tam de eleíçõeá 

pnocedída4 em a33emblEía de acíoníátaá e que, pe.-

/a natuheza de áua's attibuíçb- eá, 3 -C-£0 íncompatI-

veíá com a condíçao de emptegado. Entendendo que 

o cango de dínetotía, neáte caáo, áuápendeu /sem 

ne,scíndíh o conthato índívídual de ttaba/ho, o dí 

heíto do empnegado E o de netonnan ao áeu cango e 

evo, pot aplícação do 3 phínc,Zpíoá que negem o 

ínátítuto da 4u,spen4ão contnatual". 

24. • Nada obstante, a matéria nesse aspecto ê hoje 

tormentosa. Conquanto PAULO EM1LIO RIBEIRO DE VILHENA, 

em artigo publicado na "Revista de Informação Legislati 

va" n 9  67, pág. 231, traga â colação vários outros julgados 
proclamando a suspensão do contrato, vem ultimamente pre 
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valecendo corrente contrária. 

25. ANTÔNIO CARLOS DE OLIVEIRA (Revista de Legisla-

ção e Jurisprudência Fiscal, 1977, pág. 81), manifesta-se 

contrário .a" suspensão, invocando CATHARINO, segundo o que 

o que há 	"alteAação pAecjvcia do conteãdo do contAato,du 

'tante o qua/ o emptegado eleíto faz jus a todos os direi-

tos e vantagens correspondentes ao seu status, inclusive 

13 9  salário, férias e FGTS". CELIO GOYATA, a seu turno,em 

parecer publicado na Revista LTR 1984, ano 48, pág. 391 , 

observa não repelir a Lei 6.404/76 o fato de o diretor 

ser concomitantemente empregado, haja vista aludir o art. 

157, § 1 9 , "d", a contrato de trabalho de diretores e em-

pregados de alto nível. VIRGÍLIO CAMPOS, 'por igual,também 

com fulcro no mencionado dispositivo legal, proclama se - 

rem empregados os diretores (v. cit. artigo de doutrina 

na Revista de Direito Mercantil n 9  35, pág. 85). 

26. ORLANDO GOMES, igualmente, com supedâneo no art. 

157 mencionado, inclusive com citação de doutrina italia-

na, vem de sustentar, ainda, a subordinação do diretor ao 

Conselho de Administração. E remata afirmando a tese de 

ser hoje prevalente "tendencia vitoAío4a no ,sentído de con 

isidenan que o que hã não E ,suispen3ão nem ínteAAupção, ma3 

contínuação do conthato de tAabalhou quando o empregado g 

nomeado diretor (cfe. artigo intitulado "Condição Jurídica 

do Diretor de S.A.", in Revista de Direito do Trabalho,mar 

ço de 1980, ano V, 24-25, pág. 107). 

27. E -- tollitur quaestio -- a la. Turma do Supremo 

Tribunal Federal, acolhendo a tese trabalhista, dá pela 

continuidade do contrato de trabalho, em mais de uma deci-

são. Em seu voto ao acOrdão que julgou o RE 101.060-PR, de 

9.12.83, diz o relator, Ministro SOARES MUROZ: 

"A/Á:c-tis, e3ta Pnimeina Tunma, em acõAdão Aecen 

te pau. mim Aelatado, no RE n9 100.531-SP, a4,sínalou, 
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eítando 0Alando Gome, a 

"tendencia vitoriosa no sentido de considerar 

que o que há não é suspensão nem interrupção, mas 

continuação do contrato de trabalho, o empregado 

passa a diretor, o contrato de trabalho continua, 

pois, do contrário, não se explicaria como um con 

trato de trabalho paralisado pode produzir efei - 

tos em relação a uma situação jurídica provenien-

te de outro contrato. Tal anomalia só' se explica 

se o contrato de trabalho continuar vigente, como 

se está propugnando modernamente". 

"Ante o expoóto, conheço do AecuAóo e dou - /he pAo 
vímento paAa íne/uík no tempo de óetviço do AecoAhen-

te o peAíodo em que exeAceu o catgo de díAetoA da em-

phe'sa e conóídeAaA, como óalãAío, a maíot Aemunehação 

auetída como empAegado no caAgo que oeupava..."(acOr 

dão un. de 9.12.83, la. Turma, RE n9 101.060-PR, in 

RTJ 108/1362). 

28. A questão, como se vã, comporta solução mais li 

beralizante. E a exegese da Suprema Corte, inclusive 	os 

precedentes apontados no Banco do Brasil S.A., estariam a 

justificar viesse o consulente a estender, na Integra, a 

seus administradores empregados, as vantagens trabalhis - 

tas no que respeita a férias. 

29. No tocante, porém, aos diretores não funcioná- 

rios -- e nessa categoria se arrolam os dirigentes oriun-

dos do BACEN, visto nunca terem sido empregados do Banco 

Meridional --, o que no máximo se poderia conceder, a cri 

ferio da Administração e se não dispuserem em contrário 

os Estatutos,seria periodo de descanso apenas, vedada, em 

qualquer hipOtese, sua conversão em espécie ou indeniza 

ção em pecúnia, evitando-se, com isso, futura devolução 

das importâncias recebidas por impugnação do Tribunal de 

Contas da União (cfe., ex. £1- ., decisão constante do Anexo 

47 
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IV da Ata n 9  34/84, in D.O.U. de 11.06.84, Seção I, 	pág. 
8347). 

IV 

30. 	Em suma: 

1) - o diretor de sociedade anOnima, eleito pela as-

sembléia de acionistas, ou pelo Conselho de 	Adminis- 

tração, ou nomeado, na forma de lei especial, é mem-

bro de Orgão da sociedade (Lei 6.404, de 1976, 	arts. 

139 e 141), personificação da empresa, pelo qual se 

projeta ela nas atividades sociais; 

2) - inadmissível, assim, conceituã-lo como emprega-

do, sequer amparando tal conceituação ser ele funcio-

nãrio celetista 	de outro Orgão, do qual se origina; 

3) - no pertinente a empregado da empresa eleito di-

retor, admite-se, com base em decisões da Magna 	Cor- 

te, continue vigorando o contrato de trabalho no pe-

ríodo de exercício das funções de direção, devendo, em 

conseqUência, a ele ser estendidos os benefícios tra-

balhistas no concernente a férias, na forma da legis-

lação em vigor; 

4) - a justiça da participação do diretor, não pro-

vindo dos empregados da sociedade, nas vantagens 	de 

descanso será alcançada mediante a concessão, a crité 

rio da Assembléia-Geral ou do Conselho de Administra-

ção, e se a isso não se opuserem os 	Estatutos, 	de 

período de afastamento, vedada, em qualquer hip6tese, 

sua conversão em espécie ou indenização em 	pecúnia, 

com suposto apoio na Consolidação das Leis do Traba-

lho; e 

5) - as conclusões aqui alinhadas 	aplicam-se 	ãs 





agosto de 1988. 

CI 	HERÃCLITO DE QUEIROZ 

rocur 
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sociedades de economia mista, como é o caso do Banco 

Meridional, conforme ficou expresso no Parecer 	PGFN/ 

CRF n 9 1.020, de 30.09.87, estendendo-se a 	orientação 

ãs demais companhias subsidiárias que compõem o 	con- 

glomerado. 

E o parecer, que se submete ã consideração supe- 

nor. 

PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, em 34 de 

agosto de 1988. 

• 

OBI DAMASCE O FERREIRA 
Coordenador de Representação da Fazenda Nacional 

Substituto 

De inteiro acordo. 

Submeta-se o processo -a-  superior apreciaçao do 

-Exm9 Sr. Ministro da Fazenda . 

PROCURADORIA-GERAL DA FAÇ—N—DC\NACIONAL, em 33 de 



40 	 • 


